SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA

Processual penal - Recurso ordinario em habeas
corpus - Atentado violento ao pudor - Nulidades
de provas, desclassificacao - Supresséo de
instancia - Impossibilidade - Prisao preventiva -
Falta de indicacéo de elementos concretos a
justificar a medida - Risco para aplicagao da lei
penal - Réu em lugar incerto e nao sabido -
Motivagao inidonea - Ocorréncia - Recurso
conhecido em parte e, nessa parte, provido

1. A excecdo do direito de recorrer em liberdade, as
demais questées suscitadas no recurso ndo foram apre-
ciadas no acérddo impugnado. Destarte, invidvel a andlise
das matérias por este Sodalicio, sob pena de indevida
supressdo de insténcia, conforme reiterada jurisprudéncia.

2. A prisdo processual deve ser configurada no caso de
situacdes extremas, em meio a dados sopesados da expe-
riéncia concreta, porquanto o instrumento posto a cargo
da jurisdicdo reclama, antes de tudo, o respeito & liber-
dade. In casu, prisdo proviséria que ndo se justifica ante a
fundamentacéo inidénea.

3. O perigo para aplicacdo para lei penal ndo deflui
do simples fato de se encontrar o réu em lugar incerto
e ndo sabido, pois ndo hé& confundir evasdo com
ndo localizagdo.

4. Recurso conhecido em parte e, nessa parte, provido a fim
de que o Recorrente possa aguardar o trénsito em julgado
da acdo penal, se por outro motivo néo estiver preso, sem
prejuizo de que o Juizo a quo, de maneira fundamentada,
examine se é caso de aplicar uma das medidas cautelares
implementadas pela Lei n® 12.403/11, ressalvada, inclu-
sive, a possibilidade de decretacéo de nova priséo, caso
demonstrada sua necessidade.

RECURSO EM HABEAS CORPUS N° 40.123-MG
(2013/0271156-2) - Relatora: MINISTRA MARIA
THEREZA DE ASSIS MOURA

Recorrente: R.S.M. (preso). Advogado: Flavio Alexander
Delaqua Lucas. Recorrido: Ministério Publico do Estado
de Minas Gerais.

Acérdao

Vistos, relatados e discutidos os autos em que séo
partes as acima indicadas, acordam os Ministros da Sexta
Turma do Superior Tribunal de Justica: A Sexta Turma,
por unanimidade, conheceu em parte do recurso e,
nesta parte, deu-lhe provimento, nos termos do voto da
Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Sebastido Reis

Junior (Presidente) e Marilza Maynard (Desembargadora
Convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra
Relatora.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio
Schietti Cruz.

Brasilia, 11 de margo de 2014 (data do julgamento)
- Ministra Maria Thereza de Assis Moura - Relatora.

Relatério

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
(Relatora) - Cuida-se de recurso em habeas corpus, com
pedido liminar, interposto por R.S.M. contra acérdéo
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais (HC
n° 1.0000.13.027791-6/000).

Consta dos autos que o Recorrente foi condenado
como incurso no art. 214 c/c art. 224, “a”, ambos do
Cédigo Penal, & pena de 7 (sete) anos de recluséo, em
regime inicial semiaberto (f. 349 a 356). O decisum
negou-lhe o direito de recorrer em liberdade (f. 354 e
355).

Insatisfeita, a defesa impetrou o writ origindrio,

cuja ordem foi denegada, em acérddo assim sintetizado
(f. 376):

Habeas corpus. Estupro de vulnerdvel. Sentenca condenatéria
recorrivel. Decretacdo da custédia cautelar. Fundamentacéo
suficiente. Apelagdo interposta. Principio da unirrecorribili-
dade. Via inadequada. 1 - Diante do principio da unirrecor-
ribilidade, ndo h& como conhecer do writ impetrado quando
a decisGo condenatéria também ¢é objeto de apelagdo
criminal, pois, a via exigua do habeas corpus ndo é prépria
para o revolvimento dos fatos e provas colhidas ao longo
da Instrucdo. 2 - Inexiste constrangimento ilegal na sentenca
condenatéria recorrivel que, fundamentadamente, nega ao
paciente o direito de apelar em liberdade visando, sobretudo,
a garantia da ordem publica e a aplicacéo da lei penal. 3
- Ordem parcialmente conhecida e, nesta parte, denegada.

Sustenta a defesa, inicialmente, que as provas constan-
tes dos autos ndo nos permite concluir que o ora recor-
rente tenha pratica o crime descrito na dendncia.

Pugna, subsidiariamente, pela desclassificacdo do
delito de atentado violento ao pudor para a contravencéo
penal tipificada no art. 65 ou para aquela descrita no
art. 61, ambos do Decreto-lei 3.688/41. Argumenta,
ainda, que o delito ocorreu em sua forma tentada. Alega,
ao final, a insanidade mental do recorrente.

Requer, liminarmente, que seja assegurado ao ora
recorrente o direito de responder ao processo em liber-
dade. No mérito, pretende a absolvicdo do ora recor-
renfe ou o acolhimento de uma das teses defendidas
no recurso.

O pedido de medida liminar foi deferido, d&s
f. 411/413, para que o Recorrente aguardasse o julga-
mento definitivo deste recurso em liberdade, mediante
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termo de comparecimento aos atos processuais, facul-
tado ao Juizo de primeiro grau a aplicacéo das medidas
cautelares diversas da prisdo que entendesse necessdrias
e adequadas ao caso.

Com vista dos autos, manifestou-se o
Ministério Publico Federal, em parecer da lavra do
Subprocurador-Geral da  Republica Rodrigo  Janot
Monteiro de Barros, pelo desprovimento do recurso ordi-
ndrio (. 419/422).

’

E o relatério.
Voto

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
(Relatora) - Cumpre esclarecer, de saida, que, & excecédo
do direito de recorrer em liberdade, as demais questoes
suscitadas no recurso ndo foram apreciadas no acérdéo

impugnado, conforme se depreende do seguinte trecho
do acérdao (f. 378):

Em que pese a irresignacdo do paciente, tenho que a via
eleita ndo se mostra adequada para exame da autoria, insu-
ficiéncia das provas, desclassificacdo do delito, reconheci-
mento da figura tentada do tipo penal e do pedido de instau-
racéo de incidente de insanidade mental, por demandarem
andlise do acervo probatério.

Ademais, de acordo com as informacdes prestadas pela
autoridade tida coatora (f. 276), verifica-se que foi interposto
recurso de apelacdo pela defesa do paciente, no qual foram
arguidas as mesmas teses apresentadas nesse remédio cons-
titucional (f. 305-313).

Ora, sabidamente o ordenamento juridico disponibilizou
mecanismos préprios para a desconstituicio de decisdes
condenatérias, sendo cedico que a apelagdo interposta,
de cardter mais amplo que o habeas corpus, acarreta no
reexame da matéria que tem como objetivo um novo julga-
mento em substituicdo ao anterior.

Portanto, existindo recurso préprio pendente de julgamento,
torna-se descabido o concomitante exame, até porque a
via estreita do habeas corpus néo permite a cassagdo da r.
sentenca a quo, ao menos que houvesse flagrante nulidade, o
que né&o é o caso, devendo o paciente aguardar o julgamento
do recurso de apelagéo interposto.

Destarte, invidvel a andlise das matérias por este
Sodalicio, sob pena de indevida supressao de insténcia.
Segundo a orientacdo jurisprudencial desta Corte,

havendo interposicdo simulténea de recurso de apelagdo e
de habeas corpus, versando sobre os mesmos temas, inexiste
ilegalidade qualquer em se reservar a sua deciséo para a
sede da apelagéo, mormente quando se mostra, evidente-
mente, mais adequada ao seu deslinde (RHC n°® 18.124/RJ,
Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJ 05.02.2007).

No mais, a questdo trazida a deslinde abarca o
exame acerca da fundamentacdo empregada no encar-
ceramento cautelar do Recorrente. Nesse dmbito, eis o
dito pelo Juizo de origem ao indeferir o pedido de decre-
tagGo da prisGo preventiva do paciente, pedido formu-
lado pela Acusacé@o, e decretar sua revelia, verbis (f. 86):
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Indefiro o pedido, tendo em vista que ndo hd noticia nos
autos de que o acusado seja contumaz no delito praticado,
ndo havendo que se falar em acautelamento em razéo da
garantia da ordem publica. Em relagéo & aplicacdo da lei
penal também ndo hd indicio nos autos de que o acusado
tenha a infengéo de se furtar & pena que lhe seja imposta de
vez que, decorridos quase trés anos dos fatos continua resi-
dindo no mesmo local.

Contudo, no momento da prolacdo da sentenca,
constata-se que os mesmos fatos acima mencionados
foram invocados para decretar a prisdo preventiva do
Recorrente, conforme se depreende do seguinte excerto
(f. 354 e 355):

Né&o permito ao réu recorrer em liberdade. Apesar de ter
permanecido solto, durante a instrugdo criminal, verifica-se
que ndo compareceu & audiéncia de instrugdo e julgamento,
razdo pela qual foi lhe decretada a revelia. Desta feita, ficou
demonstrado motivo para a decretagdo da priséo preventiva,
para a conveniéncia da instrucdo criminal e a fim de se asse-
gurar a aplicagdo da lei penal, j@ que foi condenado, e ante
a possibilidade de fuga.

Impetrado prévio writ, o Colegiado Estadual assim
se pronunciou ao denegar a ordem, no que interessa

(f. 376):

Habeas corpus. Estupro de vulnerdvel. Sentenga condenatéria
recorrivel. Decretacdo da custédia cautelar. Fundamentacéo
suficiente. Apelagdo interposta. Principio da unirrecorribili-
dade. Via inadequada. 1 - Diante do principio da unirrecor-
ribilidade, ndo hd como conhecer do writ impetrado quando
a decisGo condenatéria também é objeto de apelagdo
criminal, pois, a via exigua do habeas corpus ndo é prépria
para o revolvimento dos fatos e provas colhidas ao longo
da Instrucdo. 2 - Inexiste constrangimento ilegal na sentenca
condenatéria recorrivel que, fundamentadamente, nega ao
paciente o direito de apelar em liberdade visando, sobretudo,
a garantia da ordem publica e a aplicacdo da lei penal. 3
- Ordem parcialmente conhecida e, nesta parte, denegada.

Verifica-se que foi imposta a custédia proviséria,
essencialmente, em razdo da necessidade em apresentar
uma resposta adequada & sociedade acerca dos trans-
gressores da lei penal, da imprescindibilidade dos escla-
recimentos dos fatos, e para se assegurar a incidéncia da
norma penal, destacando-se, ainda, a garantia da ordem
publica, conveniéncia da instrucédo criminal e a aplicacdo
da lei penal.

Ora, hd de ver que ao declinar, unicamente, tais
dados, sem respaldo em circunstancias colhidas da
situacdo concreta, nGo se constituem elementos aptos a
ensejar a prisdo proviséria.

Em especial, ndo me parece vidvel suscitar como
arrimo para a segregacdo cautelar o fato de néo ter o
Recorrente comparecido & audiéncia de instrucéo e julga-
mento, sobrevindo, entdo, prisGo preventiva.

Além da mencdo ao ndo comparecimento do réu
& audiéncia de instrucéo e julgamento, da sentenca que
negou o direito de recorrer em liberdade, exsurgem refe-
réncias outras, meramente genéricas.



Ao que se me afigura, debrucando-me sobre o
caso em concreto, a prisdo proviséria ndo se sustenta,
porque nitidamente desvinculada de qualquer elemento
de cautelaridade.

Nunca é demais lembrar que a prisGo processual
deve ser configurada no caso de situagbes extremas,
em meio a dados sopesados da experiéncia concreta,
porquanto o instrumento posto a cargo da jurisdicdo
reclama, antes de tudo, o respeito & liberdade.

Ddvida ndo hd, portanto, de que a liberdade, antes
do trénsito em julgado, é a regra, ndo compactuando
com a automdtica determinacéo/manutencéo de encar-
ceramento. Pensar-se diferentemente seria como estabe-
lecer uma gradac@o no estado de inocéncia presumida.
Ora, é-se inocente, numa primeira abordagem, indepen-
demente da imputacéo. Tal decorre da raiz da idéia-forca
da presuncéo de inocéncia e deflui dos limites da condicéo
humana, a qual se ressente de imanente falibilidade.

A necessidade de motivacdo das decisées judi-
ciais - dentre as quais se insere aquela relativa ao status
libertatis do imputado antes do transito em julgado - néo
pode significar, a meu ver e com todo o respeito dos
votos contrdrios, a adocéo da tese de que, nos casos
de crimes graves, hd uma presuncéo relativa da necessi-
dade da custédia cautelar. E isso porque a Constituigéo
da Republica ndo distinguiu, ao estabelecer que ninguém
poderd ser considerado culpado antes do trénsito em
julgado de sentenca penal condenatéria, entre crimes
graves ou n&o, tampouco estabeleceu graus em tal
presuncdo. A necessidade de fundamentac@o decorre do
fato de que, em se tratando de restringir uma garantia
constitucional, é preciso que se conheca dos motivos que
a justificam. E nesse contexto que se afirma que a prisdo
cautelar ndo pode existir ex legis, mas deve resultar de ato
motivado do juiz.

Vé-se, portanto, que se limitou o magistrado a repro-
duzir termos legais e a tracar suposicdes acerca da possi-
bilidade de se furtar & lei penal, sem indicar, contudo,
qualquer elemento concreto a justificar a imposicdo de
priséo antes do transito em julgado.

Trata-se de verdadeira afronta & garantia da moti-
vacGo das decisées judiciais a decisdo que justifica a
priséo de tal forma. Como medida extrema, dotada de
absoluta excepcionalidade, deve ser a prisdo proviséria
justificada em motivos concretos, e, ainda, que indiquem
a necessidade cautelar da prisdo, sob pena de violagdo a
garantia da presuncéo de inocéncia.

Assim, ndo havendo a indicacdo de elementos espe-
cificos do caso que, concretamente, apontem a necessi-
dade da medida cautelar, ndo pode subsistir a deciséo,
por falta de motivacdo idénea.

Esta tem sido a orientacdo deste Superior Tribunal
de Justica, abominando-se a fundamentacdo da prisdo
calcada apenas em proposicées genéricas:

Habeas corpus. Processo penal. Citagdo por edital.
N&o-comparecimento do réu. Suspensdo do processo
e do prazo prescricional. PrisGo preventiva decretada.
Fundamentacéo inidénea. 1. A disposicdo contida no art. 366
do CPP acerca da prisdo preventiva ndo enseja hipbtese de
custédia cautelar obrigatéria, tendo em vista a remissdo aos
requisitos contidos no art. 312 do mesmo estatuto. Assim, a
decisdo que a decreta, quando o réu se mostra revel, também
deve fazer mencédo & situagdo concreta em que a liberdade
do paciente evidenciaria risco & garantia da ordem publica,
da ordem econdmica, & conveniéncia da instrucéo criminal
ou & aplicacdo da lei penal. 2. Ordem concedida para
revogar a prisdo preventiva do paciente, se por outro motivo
n&o estiver preso, sem prejuizo de que nova custédia cautelar
seja decretada, desde que com fundamentacédo idénea (HC
114.499/RJ, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado
em 27.11.2008, DJe 19.12.2008).

Habeas corpus. Processo penal. Homicidio qualificado.
Citag@o por edital. Ndo-comparecimento do réu. Suspensé@o
do processo e do prazo prescricional. PrisGo preventiva
decretada. Fundamentacdo inidénea. Ordem concedida. 1.
A disposicdo contida no art. 366 do CPP acerca da prisdo
preventiva ndo enseja hipétese de custédia cautelar obriga-
téria, tendo em vista a remissdo aos requisitos contidos no
art. 312 do mesmo estatuto. Assim, a decisdo que a decreta,
quando o réu se mostra revel, também deve fazer mencéo a
situacdo concreta em que a liberdade do paciente eviden-
ciaria risco & garantia da ordem publica, da ordem econé-
mica, & conveniéncia da instrugdo criminal ou & aplicagdo
da lei penal. 2. Na hipétese, a superveniéncia da decisdo
de prondncia ndo torna insubsistente a ilegalidade veri-
ficada, porquanto o novo fitulo judicial ndo acrescentou
nenhum fundamento vdlido e concreto que justificasse, & luz
do art. 312 do Cédigo de Processo Penal, a necessidade da
segregacdo antecipada. 3. Ordem concedida (HC 103.584/
SP. Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, julgado
em 16.09.2008, DJe 28.10.2008).

Habeas corpus liberatério. Homicidio qualificado. Réu que
respondeu solto ao processo. Priséo decretada em 23.04.97,
apés a sentenca de pronUncia, calcada na pretensa fuga
do paciente. Momenténea dificuldade na localizacdo do
acusado, em razdo de viagem a trabalho. Fuga néo carac-
terizada. Parecer do MPF pela denegacéo da ordem. Ordem
concedida, porém, para revogar o decreto prisional exarado
em desfavor do paciente, mediante o compromisso de compa-
recimento aos demais atos do processo, sem prejuizo de
decretacdo de nova constricdo cautelar, caso situacéo de fato
posterior, calcada em dados objetivos, assim o recomende.
1. Na hipétese, a pretensa fuga do acusado revela-se insu-
ficiente para embasar a manutencéo da priséo preventiva.
2. O fato é que o acusado possui a profisséo de vendedor
ambulante, necessitando empreender algumas  viagens
para comprar mercadorias, o que pode ter dificultado, em
alguns momentos, a sua localizagéo; todavia, possuia advo-
gado constituido, comparecera espontaneamente anterior-
mente, e, tendo em vista que se passaram apenas dois dias
da data da expedicdo do mandado de intimagdo da sentenca
de prontncia até a certiddo atestando que estaria em lugar
incerto e ndo sabido, é possivel concluir que ndo foram reali-
zados esforcos para a sua localizag@o. 3. Assim, ndo se cons-
tata, em principio, tenha o réu, deliberadamente se afastado
do distrito da culpa para se furtar ao processo; por isso, ndo se
verifica, apenas e tGo-somente por este motivo, a necessidade
da medida extrema. 4. E irrelevante para a manutencdo da
prisdo preventiva a fuga e consequente revelia do paciente,
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apds o decreto da prisdo cautelar, cuja validade contesta em
juizo: agride a garantia da tutela jurisdicional exigir-se que,
para poder questionar a validade da ordem de sua prisdo,
houvesse o cidaddo de submeter-se previamente & efetivacdo
dela (HC 85.900/MG, Rel. Min. Septlveda Pertence, DJU de
25.11.05 e HC 78.781/MG, Rel.® Min.® Maria Thereza de
Assis Moura, DJU de 25.02.08). 5.  Parecer do MPF pela
denegacédo da ordem. 6. Ordem concedida, para revogar
a prisdo preventiva decretada em desfavor do paciente,
mediante o compromisso de comparecimento a todos os
atos do processo, sem prejuizo de decretacéo de nova cons-
trigéo cautelar, caso situacdo de fato posterior, calcada em
dados objetivos, assim o recomende (HC 124.932/CE, Rel.
Ministro Napoledo Nunes Maia Filho, Quinta Turma, julgado
em 13.08.2009, DJe de 08.09.2009).

Sentenca condenatéria (expedicdo de mandado). Prisdo
(cardter provisério). Réu solto (caso). Apelacdo em liberdade
(possibilidade). Recursos (esgotamento). Condenacdo (trén-
sito em julgado). 1. Antes de a sentenca penal condenatéria
transitar em julgado, a prisGo dela decorrente tem a natu-
reza de medida cautelar, a saber, de priséo proviséria - classe
de que séo espécies a prisdo em flagrante, a tempordria, a
preventiva, efc. 2. Presume-se que toda pessoa é inocente,
isto &, ndo seré considerada culpada até o transito em julgado
de sentenca penal condenatéria, principio que, de tdo eterno
e de tdo inevitdvel, prescindiria de norma escrita para t&-lo
inscrito no ordenamento juridico 3. E da jurisprudéncia da
6% Turma do Superior Tribunal que o réu, j@ em liberdade,
em liberdade permanecerd até que se esgotem os recursos
de indole ordindria e extraordinéria. 4. Ordem de habeas
corpus concedida em parte, para que o paciente permaneca
em liberdade até o trénsito em julgado da sentenca penal
condenatéria (HC 54.602/MG, Rel. Ministro Nilson Naves,
Sexta Turma, julgado em 18.10.2007, DJe de 31.03.2008).

Habeas corpus. Homicidio qualificado. Excesso de prazo
na formagdo da culpa. Matéria ndo debatida na origem.
Supressdo de insténcia. Superveniéncia da prondncia.
Stmula 21. Negativa de autoria. Pretensdo de absolvigdo.
Inviabilidade da via eleita. Preventiva decretada com base
na gravidade abstrata do delito, comogdo social e para
resguardar integridade fisica do acusado. Auséncia de funda-
mentacdo idénea. Ordem parcialmente concedida. 1. A
questdo referente ao excesso de prazo na formacéo da culpa
ndo foi submetida ao Tribunal de origem, o que inviabiliza a
apreciacdo do pedido, sob pena de indevida supressdo de
insténcia. De mais a mais, j& foi proferida prondncia, o que
atrai a incidéncia da Stmula 21/STJ. 2. A alegacédo de nega-
tiva de autoria esbarra na necessidade de revolvimento do
conjunto fatico-probatério, providéncia vedada na via estreita
do writ. 3. As prisdes de natureza cautelar sGo medidas de
indole excepcional, que s6 podem ser impostas quando
comprovados fundamentos concretos de sua necessidade.
4. No caso, a priséo do paciente foi decretada com base
na gravidade abstrata do delito, na comogéo social causada
e para resguardar a integridade fisica do acusado, justifica-
tivas que ndo se mostram idéneas & restricdo da liberdade.
5. Ordem parcialmente concedida para revogar a priséo
preventiva, mediante assinatura de termo de comparecimento
a todos os atos do processo, ressalvando-se, ainda, a possi-
bilidade de lhe ser decretada nova prisdo, caso demonstrada
a necessidade (HC 96.861/TO, Rel. Ministro Og Fernandes,
Sexta Turma, julgado em 10.03.2009, DJe de 30.03.2009).

Processo penal. Habeas corpus. Homicidio qualificado. Prisao
preventiva. Fundamentos. Auséncia. Constrangimento ilegal.
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Reconhecimento. 1. Na decretacdo da prisGo preventiva,
a auséncia de enunciacdo de fatos concretos, indicadores
dos fundamentos de cautelaridade previstos no art. 312 do
Cédigo de Processo Penal, revelam constrangimento ilegal.
2. A fuga do distrito da culpa, diante de decreto prisional
marcado pela caréncia de fundamentacéo, ndo corporifica,
por si sé, o risco para aplicagdo da lei penal, mas, antes, exer-
cicio regular de direito: legitima oposicdo ao arbitrio estatal.
3. Ordem concedida (HC 91.083/BA, de minha relatoria,
Sexta Turma, julgado em 21.02.2008, DJe 10.03.2008).

Habeas corpus. Direito processual penal. Homicidio qualifi-
cado. Prisdo preventiva. Preservacdo. Sentenga de pronincia.
Fundamentacdo. Inocorréncia. Ordem concedida. 1. A
fundamentacéo das decisées do Poder Judicidrio, tal como
resulta da letra do inciso IX do artigo 93 da Constituicdo da
Republica, é condigdo absoluta de sua validade e, portanto,
pressuposto da sua eficdcia, substanciando-se na definicdo
suficiente dos fatos e do direito que a sustentam, de modo a
certificar a realizacéo da hipétese de incidéncia da norma e
os efeitos dela resultantes. 2. A falta de demonstracéo, efetiva
e concreta, das causas legais da prisdo preventiva, caracteriza
constrangimento ilegal manifesto, tal como ocorre quando o
Juiz se limita a invocar a necessidade de garantir a ordem
publica, sem base, contudo, em qualquer fato concreto.
3. O decreto de prisGo preventiva hd de substanciar-se no
fato-crime e no homem-autor concretos, ndo bastando, como
ndo basta, a invocacdo da gravidade abstrata do crime. 4.
Ordem concedida (HC 80.870/PR, Rel. Ministro Hamilton
Carvalhido, Sexta Turma, julgado em 29.11.2007, DJe de
11.02.2008, p. 1).

Processual penal. Habeas corpus. Roubo em concurso de
pessoas. Revelia. Artigo 366 do Cédigo de Processo Penal.
Prisdo preventiva. Auséncia de demonstragdo concreta
dos requisitos do artigo 312 do Cédigo de Processo Penal.
Constrangimento ilegal configurado. Ordem concedida,
mandado de prisdo a ser recolhido, podendo a prisdo ser
novamente determinada com base em outros elementos
concretos de conviccdo. 1. A revelia do réu, nos termos do
artigo 366 do Cédigo de Processo Penal, ndo autoriza, por
si s6, a determinacdo de sua prisdo preventiva. 2. A prisdo
preventiva poderd ser determinada apenas quando forem
preenchidos os pressupostos e requisitos do artigo 312 do
Cédigo de Processo Penal, ndo como decorréncia automdtica
do artigo 366 do Cédigo de Processo Penal. 3. Ordem conce-
dida, mandado de priséo a ser recolhido, podendo a priséo
ser novamente determinada com base em outros elementos
concretos de convicgdo (HC 92.857/MG, Rel.® Ministra Jane
Silva (Desembargadora Convocada do TJ/MG), Sexta Turma,
julgado em 07.02.2008, DJe de 25.02.2008, p. 367).

Processual penal. Habeas corpus substitutivo de recurso
ordindrio. Art. 155, § 4°, inciso I, do Cédigo Penal. Priséo
preventiva. Aplicagdo da lei penal. Revelia. - ‘A revelia do
acusado citado por edital ndo basta, por si s6, para legi-
timar a decretacdo de sua prisGo preventiva, conforme inte-
ligéncia da nova redagdo do art. 366 do CPP, dada pela Lei
9.271/96." (Informativo n°® 461/STF). Ordem concedida (HC
84.208/PB, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado
em 14.08.2007, DJe de 01.10.2007, p. 348).

Né&o é outro o entendimento do Pretério Excelso:

Processo penal. Crimes de falsificagdo de documento piblico
e uso de documento falso (arts. 297 e 304 do Cédigo Penal).
Paciente nédo localizado no endereco constante dos autos.



Citag@o por edital. Réu que ndo compareceu ao respectivo
interrogatério e deixou de nomear defensor para a causa.
Suspensdo do processo e do curso do lapso prescricional. Art.
366 do CPP PrisGo preventiva decretada. Art. 312 do CPP
Fundamentacéo inidénea. Ordem concedida. 1. O art. 366
do Cédigo de Processo Penal estabelece que, ‘se o acusado,
citado por edital, ndo comparecer, nem constituir advogado,
ficardo suspensos o processo e o curso do prazo prescri-
cional, podendo o juiz determinar a producdo antecipada
das provas consideradas urgentes e, se for o caso, decretar
a prisGo preventiva, nos termos do disposto no art. 312", 2.
Na concreta situacdo dos autos, o paciente ndo foi locali-
zado no endereco constante dos autos. Citado por edital, ndo
compareceu a Juizo nem constituiu advogado para o patro-
cinio da causa. Pelo que o magistrado processante decretou a
suspensdo tanto do processo quanto do respectivo lapso pres-
cricional. Magistrado que entendeu desnecessdria a priséo
cautelar. 3. Isso ndo obstante, o Tribunal de Justica do Estado
de Minas Gerais decretou a prisdo preventiva do paciente, ao
acolher recurso em sentido estrito, manejado pelo Ministério
Publico. Priséo preventiva que se acha embasada exclusiva-
mente na citacdo editalicia do acusado, como fator de risco
para a prépria aplicagéo da lei penal e por conveniéncia
da instrucdo criminal. O que, segundo reiterada jurispru-
déncia do Supremo Tribunal Federal, ndo é o suficiente para
atingir a finalidade do art. 312 do Cédigo de Processo Penal.
Precedentes: HC 79.392, da relatoria do Ministro Septlveda
Pertence; HC 86.140, da relatoria do Ministro Cezar Peluso;
e HC 86.599, da relatoria do ministro Marco Aurélio. E
dizer: a prisGo decretada pelo Tribunal mineiro ndo atende
ao dever jurisdicional de fundamentacéo real das decisées.
Decisdo que se embasou exclusivamente na suspens@o do
processo-crime e respectivo lapso prescricional. Necessidade
de uma concreta demonstragdo da imperiosidade da segre-
gacdo processual, a partir de dados empiricos convincentes.
Quadro que néo se extrai dos autos. 4. Em matéria de prisdo
preventiva, a garantia da fundamentacdo das decisées judi-
ciais implica a assuncdo do dever da demonstracdo de que
o aprisionamento satisfaz pelo menos um dos requisitos do
art. 312 do Cédigo de Processo Penal. Sem o que se dé a
inversdo da légica elementar da Constituigdo, segundo a qual
a presungdo de ndo-culpabilidade prevalece até o momento
do transito em julgado da sentenca penal condenatéria. 5.
Ordem concedida (HC 100184/MG, Relator Min. Ayres
Britto, Julgamento: 10.08.2010, Orgéo Julgador: Primeira
Turma, DJe 185; divulg 30.09.2010; publ. em 01.10.2010).

Prisdo preventiva. Excecdo. - Consubstanciando a prisGo
preventiva excecdo ao principio da ndo culpabilidade,
deve-se reservé-la a casos extremos, presente o disposto
no artigo 312 do Cédigo de Processo Penal. PrisGo preven-
tiva. Processo em curso. - A existéncia de processo em curso,
sem culpa formada, néo respalda a prisdo preventiva. Priséo
preventiva. Distrito da culpa. Abandono. - Segundo prevé o
artigo 366 do Cédigo de Processo Penal, o abandono do
distrito da culpa, sem que o acusado tenha advogado cons-
tituido, mostrando-se revel, ndo é conducente, por si s6, &
custédia preventiva (HC 99252/P]5; Relator Min. Marco
Aurélio; Julgamento: 13.04.2010; Orgéo Julgador: Primeira
Turma; DJe-086; divulg. 13.05.2010; publ. em 14.05.2010).

Ante o exposto, conheco em parte do recurso ordi-
nério e, nessa parte, dou provimento a fim de que o
Recorrente possa aguardar em liberdade o transito em
julgado da Acdo Penal n® 0024.10.000.440-7, em
trdmite perante a 10¢ Vara Criminal da Comarca de Belo

Horizonte/MG, se por outro motivo ndo estiver preso, sem
prejuizo de que o Jufzo a quo, de maneira fundamentada,
examine se é caso de aplicar uma das medidas cautelares
implementadas pela Lei n® 12.403/11, ressalvada, inclu-
sive, a possibilidade de decretacdo de nova priséo, caso
demonstrada sua necessidade.

E como voto.

Certiddo

Certifico que a egrégia Sexta Turma, ao apreciar
o processo em epigrafe na sessdo realizada nesta data,
proferiu a seguinte decis@o:

A Sexta Turma, por unanimidade, conheceu em
parte do recurso e, nesta parte, deu-lhe provimento, nos
termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastido Reis Junior (Presidente)
e Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/
SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio
Schietti Cruz.

Brasilia (DF), 11 de marco de 2014. - Bel. Eliseu
Augusto Nunes de Santana - Secretdrio.

(Publicado no DJe de 24.03.2014.)
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